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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PRORROGAÇÃO DA 
MEDIDA DE SEGURANÇA DA INTERNAÇÃO PELO TRIBUNAL 
COATOR. MOTIVOS IDÔNEOS. LAUDO PSIQUIÁTRICO 
CONCLUIU PELA PERICULOSIDADE AINDA PRESENTE, 
EMBORA TENHA RECOMENDADO A DESINTERNAÇÃO 
PROGRESSIVA. LAUDO NÃO VINCULA O JUIZ. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- [...] IV - No que se refere à apontada desnecessidade de internação 
hospitalar; in casu, embora conste do laudo pericial ser possível o 
acompanhamento do Agravante pelo Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS) ou outro dispositivo de acompanhamento ambulatorial; tenho 
que a colocação do Agravante em hospital de custódia se encontra 
devidamente justificada levando em consideração o melhor interesse 
do réu, todavia sem se descuidar da gravidade concreta da conduta e 
da periculosidade do Agravante; havendo que ressaltar que a 
existência do laudo pericial não vincula o Magistrado. [...] (AgRg no 
HC n. 811.973/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, D Je de 1/12/2023.)
2- [...] 3. A jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de 
Justiça se orienta no sentido de que alguns aspectos negativos do 
parecer criminológico são suficientes para o indeferimento da 
progressão de regime. [...] (AgRg no HC n. 804.894/MS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)
3- No caso,  no parecer psiquiátrico forense do núcleo de perícias 
criminológicas, de 13/11/2023, constou expressamente que o internado 
tem drogadicção e transtorno inespecífico de personalidade, além de 
indicar expressamente na conclusão que ele tem uma impulsividade que 
o mantém vulnerável, bem como periculosidade. Portanto, embora o 
laudo tenha apresentado fatores positivos como arrependimento e bem-
estar geral, consta na conclusão que o executado assumiu sua conduta 
delitiva atribuindo o fato à sua mania de perseguição, estando a 

Documento eletrônico VDA44316158 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/11/2024 11:07:36
Código de Controle do Documento: 8f31deac-94dd-45bf-88ff-db138eb5adb0



periculosidade ainda presente.
 
4- Agravo Regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PRORROGAÇÃO DA 
MEDIDA DE SEGURANÇA DA INTERNAÇÃO PELO TRIBUNAL 
COATOR. MOTIVOS IDÔNEOS. LAUDO PSIQUIÁTRICO 
CONCLUIU PELA PERICULOSIDADE AINDA PRESENTE, 
EMBORA TENHA RECOMENDADO A DESINTERNAÇÃO 
PROGRESSIVA. LAUDO NÃO VINCULA O JUIZ. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- [...] IV - No que se refere à apontada desnecessidade de internação 
hospitalar; in casu, embora conste do laudo pericial ser possível o 
acompanhamento do Agravante pelo Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS) ou outro dispositivo de acompanhamento ambulatorial; tenho 
que a colocação do Agravante em hospital de custódia se encontra 
devidamente justificada levando em consideração o melhor interesse 
do réu, todavia sem se descuidar da gravidade concreta da conduta e 
da periculosidade do Agravante; havendo que ressaltar que a 
existência do laudo pericial não vincula o Magistrado. [...] (AgRg no 
HC n. 811.973/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, D Je de 1/12/2023.)
2- [...] 3. A jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de 
Justiça se orienta no sentido de que alguns aspectos negativos do 
parecer criminológico são suficientes para o indeferimento da 
progressão de regime. [...] (AgRg no HC n. 804.894/MS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)
3- No caso,  no parecer psiquiátrico forense do núcleo de perícias 
criminológicas, de 13/11/2023, constou expressamente que o internado 
tem drogadicção e transtorno inespecífico de personalidade, além de 
indicar expressamente na conclusão que ele tem uma impulsividade que 
o mantém vulnerável, bem como periculosidade. Portanto, embora o 
laudo tenha apresentado fatores positivos como arrependimento e bem-
estar geral, consta na conclusão que o executado assumiu sua conduta 
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delitiva atribuindo o fato à sua mania de perseguição, estando a 
periculosidade ainda presente.
 
4- Agravo Regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO CANDIDO DE 

OLIVEIRA JUNIOR contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do 

habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a sua transferência para 

Colônia de Desinternação Progressiva (e-STJ, fls. 41/48).

Neste recurso, a defesa insiste em que no laudo médico foi recomendado a 

medida de segurança, acompanhamento e tratamento ambulatorial, e não internação em 

Hospital de Custodia. 

Salienta que não se contata, no parecer médico, a indicação de que o 

recorrente possui traços fortes de periculosidade e agressividade e, também, não há 

nenhuma cautela ou recomendação a ser observada em relação a ele.

Lembra que os fatos discutidos se deram no ano de 2016, ou seja, já se 

passaram quase 8 anos sem a notícia de que o agravante tenha se envolvido em novos 

crimes, ressaltando, ainda, a ausência de prática de faltas disciplinares, o bom 

relacionamento com funcionários e demais internos, bem como boa reação à rotina 

institucional, a realização de trabalho e a frequência em cursos.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada, no essencial (e-

STJ, fls. 44/48):
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[...]
Realmente, o parecer psiquiátrico forense do núcleo de perícias 
criminológicas, de 13/11/2023 (e-STJ fls. 11/15), constou expressamente que 
o internado tem drogadicção e transtorno inespecífico de personalidade, além 
de indicar expressamente na conclusão que ele tem uma impulsividade que o 
mantém vulnerável, bem como periculosidade.
Portanto, embora o laudo tenha apresentado fatores positivos como 
arrependimento e bem-estar geral do paciente, consta que ele assumiu sua 
conduta delitiva atribuindo o fato à sua mania de perseguição, estando a 
periculosidade ainda presente, conforme expressamente exposto na conclusão 
do laudo.
Em vista desses dados, fica claro que o apenado ainda não tem condições de 
ser desinternado, ainda que de forma progressiva, como determinou o Juiz 
singular. Com base nessas interpretações:
[...]
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
 

Em que pese a insistência da defesa, a decisão agravada deve ser mantida.

Conforme assinalado acima, apesar dos fatores positivos disposto no laudo 

psiquiátrico, bem como a recomendação para transferência para hospital de desinternação 

progressiva,  constou claramente que ainda está presente a periculosidade (e-STJ, 13):

Conclusão: Demonstra arrependimento, porém sua impulsividade o mantém 
vulnerável. Periculosidade presente. Pode ser transferido para o HCTP II de 
Franco da Rocha/SP.
 

Nesse sentido, o art. 97, § 1º, do CP, é expresso em prescrever que a

 internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo indeterminado, perdurando 

enquanto não for averiguada, mediante perícia médica, a cessação de periculosidade. 

O prazo mínimo deverá ser de 1 (um) a 3 (três) anos.

No mais, o Juiz não é obrigado a seguir a recomendação do laudo, podendo se 

basear nele, seguindo outra direção, desde que de forma fundamentada. E fatores 

negativos presentes no parecer já são suficientes para o indeferimento do benefício.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO. 
PRORROGAÇÃO. CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE. LAUDO 
REFUTADO PELO MAGISTRADO. REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. ORDEM DENEGADA.
1. A decisão que prorroga a medida de segurança deve ser precedida de 
laudo psiquiátrico e basear-se na cessação ou não da periculosidade do 
apenado, não servindo como fundamento a gravidade do crime cometido. 
Todavia, a teor do art. 182 do Código de Processo Penal, o magistrado não 
fica vinculado ao laudo técnico, podendo refutá-lo e/ou determinar novas 
diligências, desde que de forma devidamente fundamentada, imperando o 
princípio do livre convencimento motivado.
2. Mostra-se razoável a decisão que se baseou não apenas na gravidade do 
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delito, mas na insuficiência das informações apresentadas no laudo e na 
incoerência com o resultado do ano anterior, destacando o magistrado que 
não foi informada a medicação ministrada (que antes era significativa) nem 
apresentados dados sobre a existência de amparo familiar do paciente, 
internado há mais de dez anos.
3. A existência de laudo atestando a cessação da periculosidade, por si só, 
não garante ao paciente o direito à desinternação, podendo o magistrado a 
quo, dentro dos limites da sua discricionariedade e de forma fundamentada, 
determinar que outro exame seja realizado.
4. Ordem denegada.
(HC n. 87.849/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 16/3/2010, DJe de 5/4/2010.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO INDEFERIDA. ASPECTOS DESFAVORÁVEIS EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018) 2. A noção de 
bom comportamento do reeducando abrange a valoração de elementos que 
não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de 
transformar o juiz em mero homologador de documentos administrativos 
(AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 25/08/2021).

3. A jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de Justiça se orienta 
no sentido de que alguns aspectos negativos do parecer criminológico são 
suficientes para o indeferimento da progressão de regime.

4. Situação em que o laudo psicológico foi desfavorável à concessão da 
benesse.

5. Não há como se acolher a alegação defensiva de que o exame realizado 
pelo psicólogo seria excessivamente subjetivo e não estaria amparado em 
critérios palpáveis, seja porque a defesa não cuidou de trazer aos autos o 
inteiro teor do dito exame, seja porque a leitura dos trechos transcritos nos 
julgados das instâncias ordinárias revela que o psicólogo se valeu de 
indicadores do diagnóstico da Escala Hare (PCL-R) e da Prova de 
Rorschach, como referência para a indicação ou contraindicação do 
periciado ao cumprimento de pena em regime prisional mais brando, seja 
dizer, de métodos científicos.

6. Inviável também a pretendida concessão de progressão ao regime 
semiaberto, condicionada à participação voluntária do executado em 
tratamento psicológico ou psiquiátrico, pois o pedido não encontra amparo 
em lei, sendo de se ressaltar que a Lei de Execuções Penais demanda o prévio 
preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos como condição para a 
progressão de regime. E, conforme salientado pelas instâncias ordinárias, o 
paciente não preencheu o requisito subjetivo.
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7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 804.894/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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